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gente; CONSIDERANDO que a Resolução 807/87, deste Conselho Regional
determinou que o Registro Geral de Atividades dos Sindicatos,Associ

, ações Profissionais, estabelecimentos , e/ou enbarcações,em caráter T
definitivo, ficaria condicionado à viagem de Agente da Inspeção do
Trabalho nos Municípios/Portos, jurisdicionados DTM/MA, com a fi
malidade de cumprir o disposto no art.62 das Instruções RegúladoraS
do RGA; e-CONSIDERANDO que o proceseo está devidamente instruido
RESOLVE, por unanimidade de seus membros: 1 - Conceder o Registro
Geral de Atividades, em caráter provisório, ao sindicato dos Arruma
dores-de Pindaré-Mirim, ate que aquele Município/Porto seja visita-
do per Agente da Inspeção do Trabalho, no Grupo 4 Prestação de
Serviços, itens 4.9 - Diretores e Entidade Sindical e 4.11 - Traba-
lhadores Avulsos, nos termos das Instruções Reguladoras do RGA,apro
vades pela Resolução CRTM/MA-586/85, e 2 - Determinar o prazo 	 de.
até 30 (trinta) dias, para o recebimento do Cartão de Registro da
entidade sindical, e regularização do registro de seus associados
nesta Effm/MA.'Saia das Sessões, 22 de maio de 1987. SIDNEI AUGUSTO
DE OLIVEIRA, Capitão-de-Fragata - PRESIDENTE; HAROLDO RIBEIRO 	 DE
SOUSA, Representante do Ministério dos Transportes - RELATOR.

RESOLUÇÃO N9 871, DE 22 DE MAIO DE 1987
O CONSELHO REGIONAL DO TRABALHO MARITIMO NO MARANFIXO,no uso

das atribuições gpe lhe são conferidas peloDec.Lei n23.346,de 12.6.
41,aIterado e revigorado-pelaLei n24.589,de 11.12.64,e na conformi-
dade do Regimento aprovado pela. Port.MTb n23.448,de 05,12.75, em ses
disD realizada nesta data, examinando o Processo 24030-0317/87 ,no qual_
a empresa S.A Transporte Itaipava solicita sua inscrição no Regi-atro
Geral de Atividades, mesta Delegacia dó Trabalho Marltimo/MA,e CONSI
DERANDO que a requerente anexou ao pedido a documentação exigida pa
ra o respectivo registro; CONSIDERANDO que, conforme constatado pelo
SIONT desta DTM, a empresa cumpre regularmente suas obrigações traba
lhistas; CONSIDERANDO queo processo-está devidamente instruido, coiril
base na legiálação vigente, RESOLVE, por unanimidade de seus. membros
1 - toncedero Registro Geral de Atividades à empresa S.A TRANSPORTE
ITAIPAVA, no Grupo 4 Prestação de Serviços, itens-4.14 --Transpor-
te Rodoviário de -Derivados de PetrOleo a Granel e 4.12 - Empregados
da Empresa, nos termos das Instruções .Reguladoras, aprovadas pela Re
soluça° CR1M/MA-586/85; e 2 - Determinar o prazo de até 30 (trinta)
dias, tcmtados-do recebimento desta decisão,para o mecebimentodo Car

' tão de Registro da empresa-por parte desta, e efetivação do registro
de seus enpregados, nesta. Delegacia do Trabalho Maritimo/MA.Sala das
Sessões; 22 de maio de 1987.-SIDNEI AUGUSTO DE OLIVEIRA,Capitão-dea
Fragata - PRESIDENTE; VICENTE FRRER MONTEIRO- COSTA,Repres.Mindsté -
rio do Trabalho PELATOR.

RESOLUÇÃO N9 872, DE 26 DE MAIO DE 1987
• O CONSELHO. REGIONAL DO TRABALHO MARITIMO NO . MARANHKO,no uso

das atribdições qué Lhe são conferidas pelo DeC.Lei n23.346:cle 12.6.
41.alterádo e revigorado pela Lei n 24.589,de 11.12.64,e na conformi-
dade do Regimento aprovado pela Port .:24Tb 1123.448,de 05.12.75, em ses
são realizada nesta data, examinándo o Processo 24030-0316/87 ,-em que-
o Sr.. Delegado do Trabalho Marítimo-no Maranhão julgou insubsistente
o Auto -de Infração 112 19560003/87, lavrado contra a empresa O.F.Sil-
va Transportes Ltda, pela prática da infração prevista no.art.630
§- . 42.: da ConsoiidaçãO'das Leis do Trabalho, e recorre ex-officio a es
te-donselho:Régional do Trabalho Marítimo no Maranhao, e'CONSIDERAN-
po os fundamentos contidos na instrução processual, de sue- a autua -
çoã teve como base, notificação n 	 jno cumprida, mas que a servira pa
ra lavratura de-auto de infração; CONSIDERANDO que o processo está I
devidamente instruldo,-RESOLVE, por unanimidade de seus membros : 1-
-Conhecer do regurso, mas negar-lhe provimento, mantendo-se, assim, a
decisão recorrida. 2 - Determinar o arquivamento dos presentes autos
Sala-das Sessões, 26 de maio de 1987. SIDNEI AUGUSTO DE OLIVEIRA, Ca'
pito-de-Fragata - PRESIDENTE; NOEL PEREIRA MAGIOLI JUNIOR, Repres.
doa Empregadores - REDATOR.

• RESOLUÇÃO. -N9 873, DE 26 DE MAIO DE 1987
O CONSELHO REGIONAL-DO TRABALHO MARITIMO NO MP:RANEK0,nó uso

das atribuições-que lhe são conferidas pelo Dec.Lei n53.346-,de 12.6.
41,alterado e revigorado pela' Lei n24.589,de- 11.12-64,e na conforMi-
dade-do Regimento aprovado pela Port.MTb n23.448,de 05.12.75, em ses
são realizada nesta: data, examinando o Processo 24030-0229/87,c/jun-
tado 0335/87, originário de-comunicação do posto do Trabalho Mariti-
no, no Porto daltaqui, sobre a lavratura de auto de infração contra
aenpresa Pedreiras:Transportes dó Maranhãõ Itda, cujo auto de infra

- ção foi jUlgadó insubsistente pelo Sr. Delegado do Trabalho Marítimo
mo Maranhão, gize recorre ex-officio a este Conselho Regional do Tra
balho Marítimo/NA, e CONSIDERANDO que o aludido auto de infração foi
lavrado por falta de exibição de comprovante de registro de emprega-
doS em serviço dê bloco, junto 'à Delegacia do Trabalho Marítimo/MA ,
em atendimento á notificaçao do Agente da Inspeção do TrabalholCONSI
DERANDO quê a insUbsistencia do referido. auto-de infração foi dad7
pelo fato de a empresa- não ter exibido prova de registro de seus em
pregados para serviços de bloco junto à DTM/MA, quando não estava pa
roa tanto-obrigada, e não por deixar de prestar esclarecimentos ao
Agente, da Ihspeção de Trabalho; CONSIDERANDO que os autos estão devi
daMente instruidos,. RESOLVE, por unanimidade de seus membros: 1 - CS
nheCer'do recurso, mas negar-lhe provimento, mantendo-se, assim,a de
cisão recorrida. 2 - Determinar o arquivamento dos pmesentes autos.
Sala das Sessões, 26 de maio de 1987. SIDNEI AUGUSTO DE OLIVEIRA, Ca
pdtão-de-Fragata - PRESIDENTE; DOMINGOS DOS SANTOS MARTINS FILHO, RS
prégehtante do Ministério da Agricultura - REDATOR.

RESOLUÇÃO N9 874, DE'26 DE MAIO DE 1987
O CONSELHO REGIONAL DO TRABALHO MARITIMO NO MARANHKO,no uso

das atribuições que lhe são conferidas pelo Dec.Dei n23.346,de 12.6.
41,alterado e- revigorado pela Lei n24.589,0e 11.12.64,e na conformi-
dade do Regimento aprovado pela Port.MTb n 23.448,de 05.12.75, em ses
São realizada nesta data reexaminando o Processo 24030-0220/87,c/jun
tados-0,113 e 0460/87,nó qual através da Resolução CRT4/MA-838,de 16,
03.87, foi solicitado ao Sr. Delegado do Trabalho Marítimo no Mara -
nhão, a instauração de Inquérito Administrativo ,viabilizando apurar
responsabilidades da Diretoria do Sindicato dos Estivadores e dos
Trabalhadores em Estiva de minérios-de São Luls,atinentes às irregu-

laridades apontadas nos autos, comparando-se os Extratos Bancários e
o Balancete de aquisição de Equipamentos de Proteção individual,refe
rente ao período de julho a dezembro/86, e CONSIDERANDO que de acor
do com o RelatOrio da Comissão Processante,designada pela Portaria -1-
n2 DTM-029,do 18 de merço/87,não restou provado,que a diretoria sim
dical indiciada,tenha lançado mão de recurso destinado à Aquisição T
de EPI - Equipamentoa de Proteção Individual estando,pois,tais diri
gentes isentos de penalidade; CONSIDERANDO que nos termos da conclu-
são da Comissão, o que houve na verdade foi desorganização contábil,
sindical, confundindo-se depOsitos que foram feitos em contas diver-
sas da destinada sa aquisiçao de EPI; CONSIDERANDO que deve ser feita
fiscalização no Sindicato aludido, para verificação dos saques de ou
tras pontas; que seja-orientado o Sindicato para que apresente os T
próximos balancetes acompanhados apenas dos documentos referentes ao
período contábil; e que mantenha conta isolada destinada a créditos'
de Equipamentos de Proteção Individual; e -CONSIDERANDO que o proces-
so está devidamente instruído, RESOLVE, por- unanimidade de seus nem
bros: 1 - Isentar de penalidade a Diretoria do Sindicato dos Estiva-
dores e dos Trabalhadores em Estiva de Minérios de São Luis,pelos fa
tos apontados nos presentes autos. 2 -Solicitar ao Sr. Delegado do
Trabalho Marítimo no Maranhão, que adote as providencias abaixo,para
que casos como esse não venha a se repetir: a) seja feita fiscaliza-
çao no Sindicato referido para verificação doa saqueà de outras con
tas; b) seja orientado o Sindicato dos Estivadores e dos Trabalhado-
res em Estiva de Minérios de são Luis,para que apresente os próximos
balancetes acompanhados apenas dos documentos referentes ao per1od&
contábii, e adue õ mesmo mantenha conta isolada destinada a aquisição
de Equipamentos-de Proteção' Individual. 3 - Determinar o arquivamen-
to dos presentes autos. Sala das Sessões, 26 de maio de 1987.
SIDNEI AUGUSTO DE OLIVEIRA, Capitão-de-Fragata - PRESIDENTE.
RAIMUNDO RODRIGUES BOGA, Representante do Minist.Fazenda - REDATOR.

(Of. n9 237/87)

CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS

RESOLUÇÃO CFN 071/87.

APROVA 0 REGIMENTO INTER
NO DO CONSELHO FEDERAT,
DE NUTRICIONISTAS.

O Conselho Federal de Nutricionis-Eas mo- uso das atribuiçaes
que lhe conferem a Lei n96.583/78, o Dedreto n9 84.444/80, â vista do
Decreto n9 93.617/86 e ainda do Parecer CJ 07/87, do Ministerio do Tra
balhó, RESOLVE: AprovaroRegimento Interno do Conselho Féderai
de Nutricionistas.

Brasília, 17 de ¡unho de 1987..

NELI RODRIGUES DAVIDOVICH
Presidenta do eFk

REGIMENTO INTERNO
DO	 .

CONSELHO .VEDERAL DE NUTRICIONISTAS

CAPritil0 fi
DA COMPOSIOI

Art. 39 - O CFN sere constituído de 09(nove) membros efetivos e igual número dê su
plantes, eleitos na forma da Lei.

CAPITULO III
DA ORGANIZAÇÃO

Art. 49 - O CFN tem a seguinte estrututa bgsica:1 6RGÃO DELIBERATIVO = 1.1 - Pie
nario. 2 - ÓRGÃO AEMINISTRATIVO 2.1 - DIRETORIA 2.1.1 - Presidente; 2.1.2 - vr
ce-Presidente; 2.1.3 - Secretário . 2.1.4 •-• Tesoureiro. 3 - 6RGÃO DE APOIOADMI---
NISTRATIVO - 3.1 - COMISSÕES PERMANENTES 3.1.1 Cèniasão de Tomada de Contas
3.1.2 - -Comissão de Ética Profissional. 3.2 - 6RGAOS DE APOIO EXECUTIVO - 	 4.1 -
Secretaria Executiva; 4.2 Assessoria Jurídica; - 4.3 -Assessoria Contébil	 e
Financeira.

CAPIIULO IV
DA COMPETÊNCIA DO IRGÃO DELIBERATIVO

SEÇÃO
DO PLENÁRIO

Art. 59 - O Plenerio, 6rgÃo deliberativo superior, e" composto dos membros efetivos
do CFN. Art. 69 - Cgnpete ao Plen grio: I - eleger, anualmente, em votação secreta
e por Maioria simpleà, a Diretoria, dando-lhe posse imediata; II - decidir pobre ma
teria e assuntos da competência do CrN; III - deliberar sobre questeSee conflitantes
na Lei, no Regulamento ou' neste Regimento e sobre OS-casos omissos; VI - delibe-
rar sobre critério para a criação de novos Conselhos Regionais e fixação-das res
pectivas jurisdições; V - julgar e decidir em grau de recurso as decisoes dos
seihos Regionais de Nutricionistas - CRN; VI - homologar e anulAy , atos dós ConSe=
lhos Regionais; VII aprovar normas para o processo eleitoral; VIII - autorizar
acordos, convenios ou contratos de assistencia técnica, finandeira ou de natureza
cultural como entidades de classe, õrgãos péblicos e instituições privadas; XI -
aprovar instruções 'visando a, uniformidade de procedimento e ao desempenho dos Con
selhos Regionais; X - criar e extinguir comissões; XI - expedir resoluções.; XII =
conceder licença ao Presidente, Vice-Presidente e ads demais membros e apli~-lhes
penalidades; XIII - julgar as transgressOes de natureza etica; XIV - homologar e
anular atos da Diretoria.

CLAUDETE MOURA DO NASCIMENTO
Secretaria do CFN

CAPITULO
DA NATUREZA, FINALIDADE E compETNerA

Art. 19 - O Conselho Federal de Nutricionistas, criado pela Lei n9 8.583,de
20 de outubro de 1978, neste Regimento designado por'CFN, com sede e fbro no Distri
to Federal e jurisdição em todo o territOrio nacional, e uma autarquia federal„aii
personalidade jurídica de direito publico, e autonomia técnica, administrativa e:
financeira. Art. 29 - O CENtem por finalidade, corno ajo de instâneia superior,
a orientação, disciplina- e fiscalização do exercleio profissional de nutricionis-
tas. Paragrafo *dee - A competência do CÈN e a consignada na Lei n9 6.583, de 20
de outubro de 1978, no Decreto n9 84.444, de 30 de janeiro de 1980, e em resoluçOee
aprovadas pelo Plenerio.

deboramaia
Realce
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SEÇÃO II
DOS CONSELHEIROS

Art. 79 - São atribuições dos Conselheiros: I -participardes Sessões do CFN;II-
relatar processos e desempenhar amargos para os quais forem designados; III - fun
aionaret eómissSesqui~ designados; IV- apresentar sugestões visando a tm.
melhor desempenho do Conselho e aos interesses da Classe. R~abo Oniad- No de
sempenho dos sem encargos, os- Qumelheiros poderão ~r-se a quiRlquer árgão do
Conselho para obter informações sobre processos ou qualquer esclarecimento de que
necessitem.

SEÇÃO III
DOS TRABALHOS DE PLENÁRIO

Art. 89 - As sessões plenáriRs münárias,ennemero minim) de 03(tris) por ano,
serão convocadas pelo Pres~e com aMtechciade 10 (dez) dias, devendo a azwo
cação ser acompanhada da pauta dos trabalhos Penbulo Unico - As rainiaes
traordinárias, aumbadas pelo Presidente, por iniciativa pn5pria ou. dá
maioria dos Conselheiros, a commeaçãoseráfeita no mero prazo previsto no
capiltdeste artigo. Art. 99 - Nas sessões observar-se-ão: I- expediente; II - or
cleim do dia. Art.	 O expediente constará de: I - leitura, discussão e vota
çãodá Ata da sessão anterior; II- comunicação, a criterio do Presidente, de dg'
sunto cujo OMIlledINSTIto seja de interesse doPlervário; III- uso da palavra, se
houver tempo. Art. 11 - Esgotado o tempo do expediente, terá inicio a
Ordem do Dia; tendo prioridade a meteria transferida da sessão ante-
rior. Art. 12 - O Presidente dará a palavra aos Conselheiros pare a
apresentação de relatõrio, na ordem em que os processos figurarem na
palita. Parágrafo Omito - O Presidente, em razão da importancia ou ur
gentia da meteria, poderá determinar a alteração da ordem a que se re
fere este artigo-. Art. 13 - Aberta a discussão de qualquer assunto; e

- Presidente concederão tempo de 15 (quinze) minutos prorrogável a seu
juizo, ate o dobro, para o relator fazer e exposição da meteria. Art.
14 - Ap6s a leitura do parecer, podem os Conselheiros solicitar ou
prestar esclardtimentos ou apresentar emendas ou substitutivos, não
devendo exceder o prazo de 10Cdez1 minutos. Art. 15 - Terminada a dis
cussão,.o -Presidente submeterá a meteria ã votação. Art. 16 - O Con=
selheiro poderá solicitar aparte ao -orador. Art. 17 - Poderão fazer
uso da palavra em Plenário: 1 - membros efetivos do Plenário; II -
responsaveis por drgãos Tecnicos e, Júridicos do CFN, -quandosolicita-

, dos; III - terceiros interessadas, quando solicitados pelo Presidente
a prestaresclerecimentos. Parágrafo único - Salvo quanto ao direito
de voto, e_pleno o exercido da faculdade prevista neste artigo. Art.
18 - Caberá ao 'Presidente manter a ordem dos trabalhos, e proferir vo
to de nualidede no desempate da Votação. Art. 19 - A votação será--
Sempre nominal e se processará na seguinte ordem: I - Os ubstituti-
vos isolados, os quais, se aprovados, modificarão o parecer constan-
te do rélaterio; II as emendas isoladas, as nuais, aprovadas, tam
bem modificarão ó parecer conStante do relatõrio; III - o parecer do

' relator. 5 19 - Será aprovada a propositura que obtiver a. maioria
dos votos dos membros presentes. ,§ 29 - A votação será feita de for
ma gobal ou por . ftens. 5^ 39 - Qualquer Conselheiro poderá solicitai,
o encaminhamento da votação, tendo para- isso o prazo de 05(cinco) mi
nutoá- 'Ari. 20 - As Atas serão lavradas em livro ou folhas soltas 7
numeradas e rubritadas pelo Presidente. Parágrafo Onico 	 As Atas
aprOvadas serão assinadas; pelo Presidente, e pelo Secretário. Art, 21-
A retificação da Ata podera ser determinada pelo Presidente, ou medi-
ante solicitação de Conselheiro, em teso de erro material; nos demais
casos, a revisão será. submetida ao Plenário, sendo vedada a alteração
da materia vencida-. Art, 22 - Aos Conselheiros assiste o direito de
pedir vista dó processo, em Plenário, por ocasião de sua apresentação
e antes de çoncluida a Votação, devendo, neste caso, devo1ve,10 den-
tro de 15Cquinzel dias. "parágrafo Onito Quando mais de uma vista
se referir ao mesto processo, o'prazo para- devolução será de 10(dez)
dias, para cada Conselheiro interessado.

SEÇÃO IV
DA DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS

Art. 23 - Os assuntos relativos âà atribuições do CFN serão processa-
dos et autos protocolados-, tendo. suas folhas numeradas e rubricadas-na
Secretarie, antes- de voltar ao drgão Regional de origem.. Art. 24-Tra-
tandó-sé de meteria sujeita â apreciação do Plenário, o Presidente a
encaminhará a um Contelheiro para relatõrio e voto fundamentado. Pará
grafo Único - A distribuição de processo deve ser equitativa:e aten-
der, sempre que pOstivel,"a experiencia, do Conselheiro- ma meteria.
Art. 25 - O Conselheiro que se considerar impedido, deverá fazer de-
claração: fundamentada, devendo o Presidente, neste caso, designar ou
tro relator; Art. 26 - O Conselheiro terá ó prazo de 20 (vinte)
a partir da data de recebimento, para apresentar seu relatOrio, com
voto fundamentado, para esclarecimento do Plenário, podendo este pra-
zo ser prorrogado, a juízo -do Presidente, atá . o dobro, de acordo com-
a importância e a complexidade da assunto,.Parágrafo único - -Os pra-
zos aludidos ma eaput deste artigo ficam interrompidos, se houver
necessidade. de alguma diligencia, que deverá ser solicitada no decur-
so daqueles prazoa. Art. 27 - Os pwodessos de infração terão procedi
mentósespecificos de instrução e julgamento.

CAPITULO V
DA COMPETÊNCIA DO dRGA0 ADMINISTRATIVO

SEÇÃO I
1	 DA DIRETORIA

Art. 28 - A Diretoria é Orgão administrativo, composto pelos seguint-
tes Diretores, eleitos anualmente pelo Plenário: I - Presidente; II-
Vice-Presidente;- III - Secretário; IV - Tesoureiro. Art. 29 Ao
Presidente compete: I- - -administrar o õrgão em sua plenitude, poden
do designar representantes ou procurador; II --assinar, juntatente
com-o Secretário, e fazer publicar- os atos normativos; III - apresen-
tar ao Plenário, para apreciação, o Cõdigo de ttica Profissional, bem
domo anteprojeto Para medi-cá-1o, quando a experiencia recomendar; IV
movimentar com o-Tesoureiro, contas- bancárias, firmando atos de respon
sabilidade, assinando cheques, contratos, procurações e títulos. V =
autorizar ó pagamento de despesas orçamentárias e extra-orçamentárias,
estas- ad, referendum do Plenário; VI - convocar as reuniões do Plená-
rio e da- Diretoria; bem como o CoIegio Eleitoral destinado a eleger os
membros do CFN; VII - apresentar ao Plenário e proposta orçamentária
anual, pianos de atividades do crx e a prestação de contas do ano
terior; VIII - propor ao Plenário abertura de credito, transferencia
de -recursos orçamentários a mutações patrimoniais; XI - assinar acor-
dos, convenios e contratos; X - dar posse, em reunião do Conselho Ple-
no, aos Conselheiros eleitos para o mandato seguinte; XI - convocar

abrir, presidir-e encerrar as sessões, designar secretãriO-ad . hod;quen
do for o caso, e orientar os trabalhos, zelando por Sua ordem- e distr.
plina; XII - proferir voto simples e de qualidade; XIII - distribUiS
aos Conselheiros, para relatar, os processos que devem ser submetidos
a Plenário; XIV - despachar os processos e a materia-do expediente e
assinar correspondência; XV expedir atos de provimento e de- Vacân-
cia de cargos, funções e empregos; XVI - fazer aplicar as decisões do
Plenário; XVII - propor ao Plenário a contrataçao de pessoal necessá-
rio ao desempenho da atividade do CFN; XVIII designar -os resporisá
veis_pela execução dos serviços tecnicos, administrativos e -de caráter.
economico-financeiro; XIX - designar comissões para o estuda de assun-
tos administrativos e profissionais; XX - propor ao Plenário a eontra
tação transitOria de serviços de elementos estranhos ao CFN pare-a exe
cução de tarefas que não justifiquem a criação de serviços permanentes;
XXI - autorizar a expedição de certidão, conceder vistas do processo e
decidir questões de ordem e de fato; XXII - suspender a execução de
qualquer deliberação do Plenário, que lhe pareça inconveniente ou con-
trária aos interesses da instituição nos termos do art. 11 da Lei n9
6_583, de 2o- de outubro de 1978; XXIII - baixar atos de competencia do
Plenario, ad referendum deste, em meteria que, por sua urgenáia, re
clame decisao imediata. Art. 30 - Compete ao Vice-Presidente substi
tuir o Presidente em seus impedimentos, faltas. ou licenças. Art. 31 =-
Ao secretário Compete: 'I - supervisionar as atividades dos 81...aos in
tegrantes dó CFN, exceto as de conteGdo econômico-financeiro; II - as=
sinar, com o Presidente, os atos Oficiais e normativos decorrentes das
decisões do Plenário e da Diretoria; III - secretariar as reuniões do
Plenário e da Diretoria; IV - proceder à verificação' de quorum nas reu
ni8es; V - elaborar, anualmente, o Relat grio da Diretoria. Art. 32 =-
Ao Tesoureiro- compete: I - movimentar com .o Presidente, as contas ben
cáries, assinando, para tal fim, cheques e demais documentos exigidos
II - assinar, com o Presidente, os _balancetes, e prestações de contas e
outros documentos de natureza econômica; III - supervisionar a eiabo
ração de proposta orçamentária e das ãtividades financeiras. em gerali-
IV - controlar o patrimOnio do -CIN; V - orientar e informar o . Plena- •
rio e a Diretoria sobre os assuntbs econômico-financeiros; VI - sele-
cionar, com ó Presidente, o pessoal necessário ã execução dos serviços
financeiros.

'SEÇA0	 II
DA COMPETÊNCIA DOS dRaOS DE APOIO ADMINISTRATIVO

DA. COMISSÃO DE TOMADA, DE CONTAS
-Art. 33 - A Comissão de Tomada de Contas será composta de 03.(tres) Cbn
selheiros Efetivos, eleitos com a Diretoria; pelo prazo de 01(um) ano,
sendo permitida a reeleiçãO. Parágrafo Onico - vedada a , participa-
ção de Diretores na Comissão de Tómada "de Contas, Art. 34 - A Comissão
de Tomada de Contas reunir-se-ã, ordinariamente, epOs cada trimestre
vencido, para, apreciação das contas de respectivo trimestre, e ate o
mes de abril para apreciação das tontas do exercido anterior. I - A
Comissão de Tomada de Contas poderá pedir esclarecimento ao Tesourei
ro sempre que julgar necessário; II --os pareceres da Comissão de To-
mada de Contas serão sempre encaminhados ao Plenário, que os apreciará
fade "as exigencias do Tribunal de Contas da União. Art. 35 - É da com-
petência da Comissão de Tomada de Contas: I verificar 'se foram devi
demente recebidas as importâncias pertencentes ao Conselho Federal;
II - visar os baIancetes.e dar parecer sobre os balanços e sobre o pro
jeto de orçamento para o exercido subsequente; ItI fisealizar„ pe"
rioditamente os Serviços da Tesouraria e Contabilidade do Conselho Fe
derai, examinando livros e demais documentos relativos â_questãofinn
ceira . IV - solicitar ao Presidente os elementosmegessarios ao de-
sempenho de suas atribuições, inclusive assessoramenta tecnico.

DA COMISSÃO DE ÉTICA PROFISStONAL
Art. 36 - A Comissão de Ética Profissionel - CEP - funcionará como Or-
gao superior de assessorámento da Diretoria e do Plenário. Art. 37-
Compete *á CEP: I analisar as transgressUS de natureza .etiéa prati-
cadas no exercício do mandato, pot, integrantes do CEM e pelos Conse
lheiros dos Orgãos regionais, encaminhando perecer ao Presidente, pare
posterior decisão do Plenário; II - apreciar e instruir os _processos
de recursos interpostos das decisões- proferidas pelas Comissoes Regia
pais de ttica Profissional.

CAP/TULO VI
DO dRGÃO DE APOIO EXECUTIVO'

SEÇÃO I
DA SECRETARIA EXECUTIVA

Art. 38 - Compete ã Secretária:. I prestar serviços de apoio ao Ple-
nário e "à Diretoria, instruindo processos e providenciando as diligen-
cias requeridas para a solução dos assuntos; II - preparar e contro-
lar a corresponcentia do crN 4 III - preparar o expediente de Ordem d-c5
Dia das reuniões plenárias; IV - elaborar os detaiá expedientes indis-
pensáveis ao pleno desempenho da Diretoria;. V divulgar os atos nor-
mativos do Conselho Federal. de Nutricionistas; VI - providenciar _a ins
tração e distribuição dos processos a serem apreciados pelo Plenário.;
VII - manter atualizados cadastro.: de nomes, endereços e telefones dos
Conselheiros, dd CFN e dos CRNs: dos Orgeosyde autoridades e entidades
de classe, loteis e règionais, de interesse do CFN; VIII - controlar
a agenda dos meffibros da Diretoria; IX receber, registrar e expedir
processos é oorrespondencia; X - organizar e manter atualizados ar-•
quivos e fichários; XI - encarregar-se dos assuntos referentes e cón
tratos de trabalho, direitos e obrigações dos empregados, de .-acordo
com a legislação trabalhista e previdenciária, e cóm normas internas do
CFN; XII - processar a aquisição de material, prestação de serviços
por terceiros, atestando faturas; notas fiscais e mantendo controle de
estoque e patriMOnio.

sEçAn TI
, DA ASSESSORIA. JURIDICA

Art. 39 - A Assessoria Juridica compete: I - emitir pareceres de matu,
reza juridica, nos assuntos submetidos a seu exame pelo Presidente;
II - elaborar normas, reSoluções e anteprojetos de interesses da au-
tarquia, bem como atos normativos; III reexeMinar oã atos normativos,
visando a adaptá-los ao que a experiencia melhor aconselhar; IV - pro-
videnciar a Consolidação da legislação referente à. autarquia, bem- como
dos atos normativos; V - identificar omisãões ná Lei n9 6,-583, de 20
de outubro de 1978, em seu Regulamento ou neste Regimento, bem comoexa
minar meteria sujeita a interpretações diversas ou que se regule porT



_
Art. 41 - As eleições processar-se-ão de acordo com normas disciplina-
res baixadas pelo CFN, respeitado o disposta nos artigos 49 e 69 da
Lei 6.503, de,20. de outubro de 1978 e nos artigos 40 a 47 do Decreto
n9 84.444, de 30 de janeiro de 1980. Art. 42 - O CFN pagara as despe
ses de transportes, diárias e jeton de presença aos Conselheiros coe
vacados, desde que permaneçam ate o dinal da reunião. Art. 43 - Os
atos normativos do CFN compreendem: Resoluções, Decisões, Instruções
Deliberações, Portarias e Ordens de Serviços. Art. 44 - As CofflissOes
Permanentes- serão criadas por Resolução do Plenario e eleitas no inl
eia dos mandatos no Conselho, ou concomitantemente Com a Diretoria,coR
fonas determinar o ato que as criar. Art. 45 - As Comissões Espe
ciais serão criadas pelo Presidente e desincumbir-se-ão das tarefas es
pecificas que lhes forem atribuidas. , Art. 46 - Este RegiMento põ
dera ser alterado mediante proposta apresentada por 03 (três/ Con-
selheiros no mimo, e aprovada por 2/3Cdois terços/ do Plenario.
Art. 47 - Este-Regimento entra em Vigor na data de sua aprovação pelo
Plenario do: Conselho Federal de Nutricionistas, revogadas as disposi
ções em Contrario.

Brasilia, 17 de março de 1987.

NELI RODRIGUES DAVIDOVICH
Presidente do CFN

Ministério da Aeronáutic'a

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA . N9 547/SCC, DE 17 - DE JUNHO DE 1987

O MINISTRO DE ESTADO DA AERONÁUTICA, nos
torreies -dos artigos 19 e - 39 do Decreto número 66 815„ de' 30 de junho de
1 970-, resolve-

Conceder- a Medalha "Merito Santos-Dumont" 'ás seguintes persona
lidades estrangeiraà, como uma homenagem- especial por suas qualidades
pessoais e destacados: serviços prestados-- ã. Força Aerea Brasileira:

Senhora. ORIANA B1ANCA ASSERETO SUJOLO, -da- República do Chile; Dou
tor J0S MARIA FERRO, da- Etpanha; Coronel (USAF) JAMES T. MURRAY, TeneW
tes,.00roneis -{USAF) MAVIO-1)r. EBERLY,. (USAF)- LAWRENCE AUBREYWITHe (USAE)
TIMOTHY CARROL LYLE,.Senhores MICHAEL H. WARWICKE e RUDOLPHO ANTHONY MA
IASPINA, dos- Estados Unidos da America;-Senhor ANTOINE CLAUDE MARIE GRT
KOLEWSKY BIT DE ROSSELLI, da República . francesa; Coronel-Aviador OWO
MON MARTINEZ - GONZALEZ,. da República do Paraguai; Majores-Generais MIGUEL
CHABUD ROSSI , GUILLERMO MARTINEZ. DAVILA e Coronel-Aviador FNANDO MOY
ROMARIONI, dá República da Peru; Senhor JOSE CARLOS CALVELOS, da Rept-11i
ca Portuguesa; eBoutor RUBI PE-TER SCHWAB, do Reino da Suãcia.

ocTAviajOLIo MOREIRA LIMA

COMANDO GERAL DE APOIO

DESPACHO- DECISORIO 

Em -08 de junho de 1987

"INDEFIRO,. por falta de amparo legal e contra-
tual, o recurso dá TECNASA ELETRONICA PROFISSIONAL S.A. contra a	 deci-
sio da CISCEA, que deixou de acolher pedido de reconsideração com refe-
rincia i interpretação de Clausula constante do contrato n9 04/82".

CLAUDETE MOURA DO NASCIMENTO
Secretária do CFN

(Of. n9 . 298/87)

-
(0f, n9 104/81)

Ten. Brig do Ar	 FERNANDO OE ASSIS MARTI gS COSTA
Cmt do COMAP

Ministério da indústria
e do Comércio

CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL
XLVS.WSR. MI:NISTA) rE ESMO
PAZ:0E10S APFOVADCS 
pAX./CDI/N4 26015.003140/85 - GS III - VurCAN M'WEIAL PLASTIC° S/A.
PACC./C0i/N9 .26015.00431-7/86 - GS III - PVP SOCIEDADE ANÓNIMA.
PICC./CDI/N9 26015.002216/86 - CS III - CIQUINE CIA pETpcQuImrcA.
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dispoSitivbS'aanflitantes; VI - providenciar á Uniformidade na apli-
caçao da'legiSlação ' edpecifida do CFN; VII - manter atualizado ficha-
ria da légiSleçad e jurisprudência de'interesse da autarquia; VIII -
acompanhar'os,assuntos de interesse da:autarquia perante os poderes
Executiva, Legislativo e Judiciario;, IX - exercer outras. atribuições
de naturea,juridica, por determinação do Presidente.

SEÇÃO III.
DA ASSESSORIA CONTÃBIL E FINANCEIRA

Art. 40 - Compete 'à Assessoria Contabil e Financeira coordenar e orien
tar todós ,od. assuntos referentes ã gestão financeira da autarquia em
seu conjunto

CAPrTULO VII
DISPOSIOES GERAIS

PRCC./CDI/N9 26015.003319/86 - OS VI - FUNDAÇÃO U13ALDINO w AMPAL.
PRCC./CDI/N9 26015.002510/86 - CS VI ESEEVA EMPRESA GRÁFICA LTDA.
PFCC./CDI/N9 26015.003002/86 - CS VI - REPRO S/A ESTÚDIO GRÁFICO.
AIDS IX) SR. SECREWIRIO-EXECUITM
ATUALIZAÇÃO CO VALOR DA INCLUSÃO NA LISTA PE IMPORTAÇÃO LE NAT. E EQUIPs. APROVADA
ATO DECIARATORIO-N9 020/87 - GS I - VERME ESTALEIROS REUNIDOS CO BRASIL S/A.
INCLUSÃO DE MATERIAIS E EQUIPs. NA LISTA DE IMPORTACÃO APPOVADA
AtO DECLARAIORIO N9 021/87 - GS I - CIA COt£RCIO E NAVEGAÇPD.
MOS LE COoRmusooMs rE calpOs SE1ORIAIS	 •
CCNX.SSÃO DE PRAZO ADICICNAL APROVADA
PRX./CDI/N9 26016.000196/87 - GS III - CPC CIA PETROQUÍMICA ALAGOAS.
PRX./CDI/N9 26015.001721/87 - GS VI - GRÁFICA EDITORA HAMBURG LTDA.

(Of. S/N9 de 12-06-87)

DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO DO COMÉRCIO

Junta Comercial do Distrito Federal

Em 04 de junho de 1987.

DOCUMENTOS DEFERIDOS FIRMA INDIVIDUAL - Const: Bernardo ValMir de
Almeida Cunha - 5310034839 8; Casar Ortiz Genn de Campos Me - 5310034
842 8; Decio Afonso Berger - 5310034840 1; Jacinta Back Me- 5310034-
843 6; Luis Omar Trajano de Figueiredo Me- 5310034838 04 Niulda Ma -
ria Martins Diniz - 5310034841 O. Anot:. J G Veiga Jóias Me - 167064.
Manoel Monteiro Me - 16701. Çanc: Inicia Medeiros Lima - 3519; Maria'
Rita -Nunes dos Santos Me - 3520; Sebastião Marques dos Santos Me - 35
21. SOC.LTDA Const:Arte e Projeto Decorações Ltdà Me	 S320035772
Baudson & Mendes Ltda Me - 5320035785.2; Casa Goiana Materiais de
Construção Limitada - 5320035783 6; Comercial de Alimentos Vitória Li
mitada Me - 5320035799 2; Djane Restaurante e 3uffet Ltda Me - 53200-
35786 1; Educacional Infantil Ltda.; - - 5320035769 14 Eliza Presentes,
Perfumes e Cosméticos Limitada - 5320035787 9; Escola Artesanal e Azu
lejos:Brasila Ltda - 5320035788 7; Escola de Cabeleireiros Bellas Ar-
tes Ltda Me - 5320035775 5; Farbrasília Representações Ltda Me - 532-
0035781 O; Host Comercio e Serviços de InforMática Ltda Me - 5320035--
777 14 Lúcia Maria de Oliveira de Souza & Cia Ltda Me - 5320035771 2;
MN Editora Ltda Me - 5320035770 4; Mini Mercado- Lima Ltda Me , 53200-
35773 9; Posto 314 Sul Combustíveis e Serviços Ltda - 5320035776 3
Santiago Comercial de Alimentas Ltda Me - 5320035782 8; Super Diesel
Equipamentos e Motores Ltda 5390035774 7; Tangente Instalações Ele-
tricas e Reformas, Ltda - 5320035800 O; Terceiro Milenio Comunicação'
Ltda.- 5320035784 4. Alt.: Autovel Veículos Peças e Acessórios Ltda.-
49526;BMS Iiistribruidora de Calçados Ltda - 49511; Bar e Restaurante
Sertanejo Ltdà Me - 495064 Biolog Comercial e Serviços Ltda Me 49 -
524; Comercial Ferro Velho Mercado Ltda Me - 49520;. Damaceno & Sebo-
ia Ltda - 5390010349 7; Distribuidora de Tecidos, União Ltda - 49531
Drogaria Horizonte Ltda. Microempresa - 49525; Ford Indústria e Comer,
ció Ltda 5390010346 2; Frigorífico Jangada Ltda - 495274 Imarc Ins-
taladora e Montagem de Ar Condicionado: Ltda Me - 49518; Itaparica Em-
preendimentos Imobiliários Ltda - 49512; Landa Decorações Técnicas el
Engenharia Ltda - 49514; fiariana Comercio de Confecções Ltda'Me - 49-
515; Mercado Guadalupe Ltdà Me 49508; MintraIl Mudanças e Transpor-
tes Ltda = 49519; Nacional Comercio e Indústria Ltda - 49528; Naza Ho
tais e Turismo Ltda - 49529 ; Polimaq Equipamentos Agroindustriais
Ltda - 49516; Polis Consultoria de Comunicação Ltda - 49530; R.G.
Cóntabilidade Ltda Me - 49505; Realce Placaae Publicidades Limitada'
49510; Rei das Ferragens Ltda fie - 495-32; Restaurante Central Ltda -
49517; Rocha Rep'resentações de Produtos Farmac guticos Êtda - 49593
Savana Comercial de Calçados Ude - 5390010348 94 Serralheria Artísti
ca LtdaMe - 49507; Só Frango Indústria e Comercio- Ltda. -,49521; Su -
permercado Primar Ltda Me - 49509. EMANCIPAÇÃO Mário César Dantaa.
31684 Jordana Caravieri - 3169; Marcelo Ciciliano - 3161. SOCIEDADE 

ANÔNIMA Alt: Arco S/A Transportes Especiaia: - 160864 'BNDES Participa-
ções S/A Bndespar - 16080; :Banco do Brasil S/A - 16075; Banco do:3ra
sil S/A - 16076; Banco do Brasil S/A - 16052; Brasmed Brasília Medi-
ca S/A - 16083; Cavesa Capital Veicules S/A - 160704. Centrais Eletri-
cas Brasilára S/A Eletrobras - 160784 Centrais Eletricas Brasilei-
ras S/A Eletrbrás - 16079; Companhia de Eletricidade de Brasília 	 -
CEB - 16084; Centrais Elétricas do Norte do Brasil S/A - 16085; Des-

tilaria. Rio de Ondas S/A - DERIO - 16071; Destilaria Rio de OndaSEYA
DERIO -16072; Engevix S/A Estudos e Projetos de Engenharia - 539001_,
0347 1; KSR Comercio e Industria de Papel SiA 16073; Telecomunica,
ções Brasileiras S/A -_16081. EMPRESA PUBLICA Alt:Empresa Brasilei
ra de Correios e Telegrafós - 3187. MICROEMPRESA - Eng: Arte e Proje
to Decorações Ltda Me - 19037; Baudson & Mendes Ltda Me - 190504 Ber
nardo Valmir de Almeida Cunha Me - 190444 Biolog Comercial e Servi
ços Ltda Me - 19069; Casar Ortiz Genn de Campos Me - 19048; Cómerci-
al de Alimentos Vitória Limitada Me 19070 Djane Restaurante e Bu-
ffet Ltda Me - 19051; Escola de Cabeleireiro Be-li-as Artes Itda Me --
19039; Farbrasilia Represen:ações Ltda Me - 19046; Host. Comercio e
Serviços de Informática Ltda Me - 19040; Jacinta Back Me - 19049; LU
cia Maria de Oliveira de Souza & Cia Ltda Me - 19035; Luis Ornar Tra-
jano de Figueiredo Me - 19041; MM Editora Ltda 'Me - 190364 Mini Mer-
cado Lima Lida Me - 19038; Niulaa N'aria Martins Diniz Me - 19045;
Sentiagó Comercial de Alimentos Ltda Me - 19047. Desenct: BMS Distri-
buidora de Calçados Ltda - 238.


